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RecumorV-RP/201-0.101

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: RELOJOARIA E ÓTICA RUBI LTDA.

IPI - PORTARIA 518/75 - Revogação expressa
da obrigação de escrituração do livro cria
do pela Portaria 518/75, pela Portaria MI-7
299/83. Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de 'ec ic,s Fis-

cais, por unanimidade de votos, n-gar provimento ao r- .rs

Irl

1 ‘ r Alw,Sala das S

g

eis jr.':- 	 g ), em 19 de ma ço de 1984

Ál rirAMADOR O - .t.- e	 , iEZ	 - PRESI ENTE

-a_	 _....	 401,le.,.-t-FE' 4 ANDO EVES Pi"	 VA	 - RELATOR,0000(
046 .c.

LUIZ FERNAND, a. IRA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZEN-
DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, HAMILTON DE SÁ DANTAS, JOSÉ FAÇANHA MAMEDE,

EDWALDO REIS DA SILVA, NEWTON PARANHOS e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDO: SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: RELOJOARIA E ÓTICA RUBI LTDA.

RELATÓRIO

Trata-se de acusação de falta do livro de registro de

mercadorias estrangeiras, instituído pela Portaria n9 518/75. Pela

falta, foi exigida do contribuinte, que é varejista, a multa do arti

go 359, I do RIPI.

A r. decisão recorrida julgou a exigência improceden-

te em decisão assim ementada:

"IPI - LIVRO DE REGISTRO DE MERCADORIAS ESTRANGEIRAS,
INSTITUIDO PELA PORTARIA N9 518/75. A falta de escri
turação desse livro, tratando-se de comerciante vare
jista, não contribuinte do imposto, que oferece ou=
tros meios de controle das citadas mercadorias, não -
acarreta a multa do art. 395, I do RIPI, inaplicãvel
na hipótese sob exame. Recurso provido."

Leio, para melhor compreensão da hipótese, o voto ma-

joritãrio.

Inconformada com a posição assumida pela maioria

(7):,

D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600/75
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Segundo Conselho de Contribuintes, recorre a Fazenda Nacional a esta

Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Sustenta, em síntese, a aplicabilidade da multa em

questão aos varejistas ainda que não contribuintes do IPI.Afirmaque

essas situaçOes subjetivas de terceiros se constituem não só com con-

tribuintes em potencial como também com aqueles que não são. Continu

ando diz que o que enlaça o sujeito ativo, o Fisco, e o terceiro o-

brigado é a informação que tenha interesse pa a a Fiscalização. Con-

clui pedindo o restabelecimento da multa.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro FERNANDO NEVES DA SILVA, Relator

Ja tive oportunidade, nesta Camara Superior de Recur-
sos Fiscais de sustentar que a obrigação criada e regulada pela Por-

taria 518/75 -- escrituração do Livro de Registro de Entradas, Saldas

e Estoque de Mercadorias Estrangeiras -- foi revogada com o advento

dos Decretos 83.263/79 e 87.981/82, que aprovaram os Regulamentos do
IPI de 1979 e 1982.

Esses regulamentos, nos artigos 231 do RIPI/79 e 265

do RIPI/82, relacionam, especificando-os, os livros que os contribu-

intes devem manter e escriturar.

E, deles não consta o livro criado pela Portaria n9

518/75.

Assim, entendi que aquela obrigação fora revogada pe-

la supereniencia da norma hierarquicamente superior.

Essa posição, entretanto, não foi aceita pela douta

maioria dos membros deste Colegiado.

Ocorre que, agora, recentemente, o Sr. Ministro da Fa

zenda, através da Portaria 299 de 19.12.83, revogou explicitamente a

Portaria 518/75.

Assim, a controvérsia dos autos restou solucionada.

Revogada a obrigação acessória não há razão para a ma

nutenção da multa imposta por seu descumprimento. Aplicável, 	 i,

v.v



norma do artigo 106, II, "b" do Código Tributãrio Nacional.

Consequentemente, quer se aceite o entendimento dá

córdão recorrido, quer se acate a Portaria 299/83, o certo e que
‘ recurso não pode ser providd para restabelecer a multa.

..,.

Com tais consideraçoes, nego-lhe proviment Ã
-	 • , ',!:, ,qb oÉe..?-9

Brasília, DF, em 19 de março de 1984. -

Es-ir,eiloisH
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FERNY, DO NEVES D SILV	 - RELATOR ...,-:.: 071:: r, u 2
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